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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Gabinete do Desembargador

Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Agravo Interno nº. 0008006-61.2010.815.2003

Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque. 

Agravante: Francisco Agenor Couras – Adv. Vanildo Pereira da Silva (OAB-PB
2.227).

Agravado: Banco do Nordeste do Brasil S/A – Adv. Geórgia Maria Almeida
Gabínio (OAB-PB 11.130).

Vistos etc. 

Francisco  Agenor  Couras interpôs  Agravo  Interno  contra  o
Banco  do  Nordeste  do  Brasil  S/A,  inconformado  com  a  decisão
monocrática,  que  não  conhece  da  apelação  por  ele  interposta,  mantendo
incólumes todos os termos da decisão de mérito de primeiro grau. 

Em suas razões recursais (fls. 80/86), arguiu que o relator não
poderia proferia a decisão monocrática não conhecendo da apelação, por falta
de ratificação após o julgamento dos embargos de declaração, tendo em vista
que o art. 1.024, §4º, do CPC/2015 não seria aplicável na hipótese em que a
decisão dos embargos modificam o julgado.

Pugnou  pelo  provimento  do  recurso  para  reforma  da  decisão
agravada.

Contrarrazões  oferecidas  (fls.  114/117),  pugnando  pelo
desprovimento do recurso.

É o relatório.

D E C I D O

Insta esclarecer que a decisão agrava não conheceu da apelação

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque                                                                                  1



Apelação Cível nº. 0008006-61.2010.815.2003

fundamento  de  que  o  recurso  não  foi  ratificado  após  o  julgamento  dos
embargos de declaração.

Todavia,  o  Superior  Tribunal  de  Justiça  modificou  seu
entendimento  jurisprudencial  para  admitir  o  conhecimento  do  recurso
interposto  antes  do  julgamento  dos  embargos  de  declaração,  mesmo  não
ratificado após, quando a decisão aclaratória não modifica a sentença.

Nesse sentido:

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
PROCESSUAL  CIVIL  E  CIVIL.  APELAÇÃO.  RATIFICAÇÃO.
DESNECESSIDADE.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO
REJEITADOS.  ACIDENTE  DE  TRÂNSITO.  AUSÊNCIA  DE
CULPA.  TESE  REJEITADA  NA  ORIGEM.  INVERSÃO  DO
JULGADO.  IMPOSSIBILIDADE.  REEXAME  DO  ACERVO
PROBATÓRIO.  DANO  MORAL  E  HONORÁRIOS  DE
SUCUMBÊNCIA.  REDUÇÃO.  INVIABILIDADE.  SÚMULA  Nº
7/STJ.
1.  A  Corte  Especial,  ao  interpretar  o  conteúdo  da
Súmula nº 418/STJ, firmou o entendimento de que a
ratificação  do  recurso  interposto  na  pendência  de
embargos  de  declaração  é  ônus  aplicável
exclusivamente a hipótese de alteração do julgado por
força dos aclaratórios.
Questão de Ordem no REsp nº 1.129.215/DF.
2.  É inviável o provimento do recurso especial para afastar a
culpa do  motorista  da recorrente pelo acidente de trânsito,
haja  vista  o  óbice  descrito  na  Súmula  nº  7  do  Superior
Tribunal de Justiça.
3.  O  valor  de  R$  90.000,00  (noventa  mil  reais  -  R$
30.000,00  para  cada  um  dos   autores)   não  se  mostra
abusivo  para  reparar  2  (dois)  filhos  e  a  mãe  de  pessoa
falecida em acidente de trânsito.
4.  A  fixação  da  verba  honorária  de  sucumbência  cabe  às
instâncias  ordinárias,  visto  que   resulta   da   apreciação
equitativa  e  da avaliação  subjetiva  do  julgador  diante
das  elementares fáticas presentes  nos  autos, motivo pelo
qual é insuscetível de revisão em recurso especial, a teor da
Súmula nº 7/STJ.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 983.458/PR, Rel. Ministro RICARDO VILLAS
BÔAS CUEVA,  TERCEIRA TURMA,  julgado  em 14/02/2017,
DJe 21/02/2017)

AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO
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AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSUAL  CIVIL.
EMBARGOS  DE  TERCEIRO.  1.  APELAÇÃO  INTERPOSTA
ANTES DO JULGAMENTO DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
NÃO  ALTERAÇÃO  DA  DECISÃO  EMBARGADA.
DESNECESSIDADE DE RATIFICAÇÃO. SÚMULA N. 83/STJ. 2.
CUSTAS  INICIAIS.  SÚMULA  283/STF.  3.  IMÓVEL.
PROPRIEDADE  EXCLUSIVA  DA  EMBARGANTE.  REVISÃO.
NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 4.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A Corte Especial do STJ, no julgamento de Questão
de Ordem suscitada no Recurso Especial n. 1.129.215,
de Relatoria do Ministro Luis Felipe Salomão, firmou  o
entendimento  de  que  "a  única  interpretação  cabível
para o enunciado da Súmula 418 do STJ é aquela que
prevê  o ônus da ratificação do recurso interposto na
pendência  de    embargos    declaratórios   apenas
quando  houver  alteração  na conclusão do julgamento
anterior".
2.  Não  tendo  havido  impugnação expressa do fundamento
do acórdão recorrido,  mostra-se  inviável  o processamento
do especial, ante o óbice da Súmula 283 do STF.
3.   Não   se   revela   possível   modificar  o  julgamento
proferido pelo Tribunal  de origem que, com base nas provas
dos  autos,  concluiu  que  não   restou   devidamente
comprovada  a  contribuição  financeira do executado  para
a   aquisição   do  imóvel  constrito,  tendo  em  vista  a
necessidade  de  reexame  do  conjunto  fático-probatório,
conforme o que dispõe a Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no AREsp 858.380/SE, Rel. Ministro MARCO
AURÉLIO  BELLIZZE,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em
15/12/2016, DJe 03/02/2017)

É exatamente o caso dos autos, haja vista que a decisão dos
embargos de declaração, fls. 77, modificou a sentença apenas na “cite-se a
parte  ré”,  passando  a  contar  “intime-se  a  parte  executada”,  não  havendo,
portanto, modificação na fundamentação ou no conteúdo da decisão.

Dessarte, aciono o dispositivo constante no art. 1.021, § 2º, do
novo Código de Processo Civil, e no art. 284, §2º do Regimento Interno deste
Tribunal de Justiça da Paraíba, e  exerço o juízo de retratação da decisão
monocrática  de  fls.  105/107,  tornando-a  sem efeito,  a  fim de  que
tenha prosseguimento o pleito recursal.

Ato contínuo, remetam-se os autos à Procuradoria-Geral de
Justiça, para emissão de Parecer.
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Publique-se.

Cumpra-se.

João Pessoa-PB, 07 de abril de 2017.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque
                            R e l a t o r
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